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Grupo de Trabalho Encarregado de Considerar o

Projeto de Declaração de Antígua, Guatemala,

“Por uma política integral de combate às drogas nas Américas”
NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA GUATEMALA
TRANSMITINDO O PROJETO DE DECLARAÇÃO DE ANTÍGUA GUATEMALA,
“POR UMA POLÍTICA INTEGRAL DE COMBATE ÀS DROGAS NAS Américas”
MISSÃO PERMANENTE DA GUATEMALA
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
M12-OEA-F.2.1. No 357-2013 

A Missão Permanente da Guatemala junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da OEA e tem a honra de transmitir junto à presente o Projeto de Declaração de Antígua, Guatemala, “Por uma política integral de combate às drogas nas Américas”, a ser aprovada no Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, que se realizará na cidade de Antígua, Guatemala.


Esta Missão Permanente solicita atenciosamente que o Projeto de Declaração de Antígua, Guatemala, no original espanhol, seja distribuído imediatamente a todos os Estados membros da OEA, e posteriormente traduzido para os demais idiomas, inglês, francês e português. 


A Missão Permanente da Guatemala junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria-Geral da OEA os protestos de sua mais alta e distinta consideração. 

Washington, D.C., 28 de março de 2013

À

Secretaria-Geral

Organização dos Estados Americanos  - OEA

Washington, D.C.

Estados Unidos da América   

DECLARAÇÃO DE ANTÍGUA GUATEMALA

“POR UMA POLÍTICA INTEGRAL DE COMBATE ÀS 

DROGAS NAS AMÉRICAS”


AS MINISTRAS E MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E AS CHEFAS E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Antígua, Guatemala, por ocasião da realização do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA,


RECONHECENDO que o problema mundial das drogas ilícitas se transformou em um desafio multidimensional que exige um enfoque integral que abranja os impactos na saúde e nas relações de convivência social, na violência e na criminalidade, na integridade das instituições democráticas e nas políticas públicas, no desenvolvimento e nos mercados;


REITERANDO a necessidade de que haja cooperação a fim de enfrentar com eficiência e eficácia os desafios, ameaças, riscos e vulnerabilidades do problema das drogas nas Américas de maneira conjunta, mediante estratégias comuns e integrais;


RECONHECENDO que a política global contra as drogas se vê desafiada pela persistência dos canais ilícitos de produção, tráfico e consumo dominados por poderosas organizações criminosas transnacionais e locais, e  que esses canais tendem a reproduzir-se e concentrar-se em cada país com diferente intensidade, motivo por que cresce e se expande a prevalência do consumo no Hemisfério;


CONVENCIDOS de que as políticas de drogas devem centrar-se no bem-estar do indivíduo e  em seu ambiente, bem como nos princípios de justiça, direitos humanos, desenvolvimento e saúde, e ressaltando que as estratégias devem integralizar-se mediante a consolidação da perspectiva de redução de danos ao indivíduo, à família e à sociedade, por meio de uma abordagem multissetorial e multidisciplinar;


REITERANDO também a necessidade de se fortalecer o Estado e suas políticas e estratégias  sociais, em especial de educação, saúde e segurança cidadã, para a melhor prevenção da adição e  do delito;


PREOCUPADOS com o aumento da criminalidade e da violência provocado pelo narcotráfico, e  conscientes da necessidade de reduzir a violência  vinculada às drogas ilícitas e  aos delitos conexos, salientando o papel do Estado como promotor de paz e  não de violência;

PREOCUPADOS também com o fluxo de armas de fogo e munições, que se constituiu em problema fundamental que alimenta e fortalece o narcotráfico de maneira desmedida, e com a lavagem de ativos vinculada às atividades do narcotráfico, que destorce o funcionamento de alguns setores das economias nacionais; 


RECONHECENDO, por outro lado, a importância de que, com relação ao problema das drogas, da adição e seus impactos diversos, governos e sociedades do Hemisfério, em diferentes planos –municipal, subnacional e  nacional – examinem saídas diferentes das convencionais, de acordo com critérios de redução de danos, princípios de dignidade humana e  respeito à pluralidade de políticas, que são próprias da democracia e  congruentes, ademais, com o espírito das convenções universais e  hemisféricas sobre direitos humanos, inclusão social, respeito à diversidade e tratamento digno; e que, por outro lado, podem ser fonte de aprendizagem global para a evolução das políticas vigentes; e

RECORDANDO o mandato atribuído pelos Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Sexta Cúpula das Américas, para a elaboração de um relatório sobre o problema das drogas nas Américas, com o objetivo de analisar os resultados das atuais políticas do Hemisfério e explorar novos enfoques para fortalecer essa luta e  ser mais eficazes na abordagem desse problema no curto prazo;  e  que esse relatório será a base de reflexão para as discussões políticas sobre alternativas de combate às drogas nas Américas e contribuirá para a formulação de estratégias  nacionais, sub-regionais e  hemisféricas,
DECLARAM:

1. Que é fundamental que o Hemisfério continue a fazer avançar, de maneira coordenada, uma política de drogas, mediante a aprovação de um enfoque que incorpore plenamente os aspectos de saúde pública, educação e integração social, juntamente com a segurança preventiva e o combate à criminalidade organizada, o fortalecimento das instituições democráticas e a maior presença do Estado no território, bem como por meio do incentivo ao desenvolvimento local e  nacional, a fim de formular uma estratégia integral que reduza as ameaças e os riscos da adição, da violência e do delito a ela vinculado, consolidando ao mesmo tempo as oportunidades de bem-estar social e  maiores níveis de segurança para os habitantes da região.
2. Que é necessário fortalecer a arquitetura de cooperação hemisférica, revitalizando e atribuindo maior efetividade ao princípio de responsabilidade comum; mobilizando recursos em coerência com a aspiração de edificar conjuntamente uma política integral de drogas; desenvolvendo mecanismos de intercâmbio de informações e experiências entre países, sub-regiões e localidades, que elevem a confiança e a eficiência política; formulando enfoques, projetos, programas e políticas que contribuam de maneira solidária para a aprendizagem coletiva e a defesa comum ante as ameaças que têm diferentes impactos e manifestações em cada país, embora de origem idêntica; e definindo um sistema de indicadores que possibilite avaliar globalmente o andamento da política de drogas no Hemisfério, ponderando ao mesmo tempo os objetivos nacionais.
3. O compromisso de melhorar a capacidade do Estado, fortalecendo suas instituições, elevando sua profissionalização, melhorando suas políticas e mecanismos de coordenação, no âmbito de suas competências, a fim de enfrentar as ameaças relacionadas com o problema multidimensional das drogas ilícitas e  executar estratégias  integrais.
4. Que a adição às drogas é um problema de saúde, motivo por que se faz necessário fortalecer os sistemas nacionais de saúde, especialmente nas áreas de prevenção e tratamento, e desenvolver, simultaneamente, uma avaliação desses sistemas, que nos possibilite definir as ações necessárias para enfrentar esse fenômeno.
5. Que para reduzir os níveis de violência vinculados às drogas é essencial aplicar medidas de controle mais eficazes para evitar o desvio e o tráfico ilegal de armas de fogo para as organizações  criminosas.
6. A necessidade de redobrar esforços mediante medidas nacionais e a cooperação internacional para a prevenção, detecção e punição de operações nacionais e internacionais relacionadas com a lavagem de ativos provenientes da criminalidade organizada, especialmente a atividade do narcotráfico, bem como para evitar o acesso desses ativos aos sistemas financeiros, o que produz distorções no comportamento das economias nacionais. 
7. Que, como parte da construção de uma política integral de drogas no Hemisfério com um enfoque multidimensional, é necessário incorporar a aprendizagem de países e governos subnacionais que descriminalizaram a posse e o consumo pessoal de drogas ilícitas, e o impacto dessas medidas na saúde, na criminalidade nas ruas, no descongestionamento do sistema judiciário e na diminuição da população carcerária.
8. A necessidade de promover a criação de mecanismos alternativos de combate às drogas a fim de fortalecer o desenvolvimento econômico local, mediante inclusive a legalização para fins medicinais de alguns cultivos ilícitos, que são importantes para populações locais.
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9. A conveniência de confiar à Secretaria-Geral a elaboração de uma proposta de atualização da Estratégia Antidrogas no Hemisfério da OEA com base no debate político, nesta Declaração do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e no Relatório sobre o Problema das Drogas nas Américas; e, ao mesmo tempo, solicitar à Secretaria-Geral que inclua nessa atualização um enfoque integral e equilibrado de saúde pública, ciência, segurança, desenvolvimento e proteção social, direitos humanos e prevenção da violência; e que se estabeleçam indicadores de avaliação de resultados, que sejam apresentados para aprovação em um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral da OEA no mês de fevereiro de 2014, a realizar-se na Guatemala.
10. Que a Secretaria-Geral, com o apoio dos Estados membros, conduza as ações necessárias para a implementação desta declaração.
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